
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.240 - SP (2018/0291079-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO JOSE GOMES DA SILVA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FORMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu pela denegação da segurança, 
mantendo a decisão que atribuiu ao Estado de São Paulo a responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários periciais na lide em questão.
2. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários 
periciais em Ações Civis Públicas. Ocorre que a referida isenção conferida ao 
Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários periciais não pode 
obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o 
encargo de financiar ações contra ele movidas. Dessa forma, considera-se 
aplicável, por analogia, a Súmula 232 do STJ ("A Fazenda Pública, quando parte 
no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito").
3. Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do 
Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, tal norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil.
4. Dessume-se que a decisão proferida na origem está em sintonia com o atual 
posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
5. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO JOSE GOMES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra julgamento do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo assim ementado (fl. 82, e-STJ):

MANDADO DE SEGURANÇA. Araraquara. Ação ambiental. 
Perícia requerida pelo Ministério Público. Intimação da Fazenda Pública para 
pagamento. Conforme decidido no REsp nº 1.253.844/SC, STJ, 13-3-2013, Rel. 
Mauro Campbell Marques, em recurso repetitivo, não é possível exigir do 
Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas; 
como o perito não pode ser obrigado a trabalhar sem remuneração e o ônus não 
pode ser transferido aos réus, aplicou-se por analogia a Súmula STJ nº 232 para 
determinar que a Fazenda Estadual arque com a despesa. Esse entendimento foi 
superado pela nova disciplina legal prevista no art. 91 do CPC, que confirma a 
necessidade da antecipação dos honorários periciais e define o responsável pelo 
depósito. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça enfrentou o novo panorama 
normativo trazido pelo CPC/15 no RMS nº 55.476- SP, 2ª Turma, 21-11-2017, 
Rel. Min. Herman Benjamin, mantendo o entendimento anterior por aplicação do 
art. 18 da LF nº 7.347/85, especial em relação ao CPC. Segurança denegada, 
com a ressalva de meu entendimento.

O recorrente alega, em síntese, a impossibilidade de custeio do adiantamento de 

honorários periciais em Ações Civis Públicas, tendo em vista a necessidade de dotação 

orçamentária. Aduz não ser cabível a sua responsabilização, ante o previsto no art. 91 do 

CPC/2015.

Aduz (fl. 106, e-STJ):

Ante o exposto, requer-se o recebimento e o provimento do 
presente recurso, para reformar o acórdão recorrido e reconhecer o direito líquido 
e certo deste recorrente de não custear os honorários pericias em questão, cujo 
encargo deve ser carreado ao Ministério Público, autor da demanda e requerente 
da prova pericial.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 111-119, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

129-132, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.240 - SP (2018/0291079-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2018.

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu pela denegação da segurança, 

mantendo a decisão que atribuiu ao Estado de São Paulo a responsabilidade pelo pagamento 

dos honorários periciais na ação em questão.

Consignou (fl. 89, e-STJ):

(...)
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça (sem analisar o art. 91 

do CPC/15) continuou a aplicar o entendimento anterior, como se vê em 
Ministério Público Federal v. Luiz Carlos Politi, AgInt no REsp nº 1.164.186-SP, 
1ª Turma, 13-9-2016, Rel. Regina Helena Costa, e União v. Idealiza 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, AgInt no REsp nº 1.420.102-RS, 1ª Turma, 
21-3-2017, Rel. Regina Helena Costa. O novo panorama normativo trazido pelo 
CPC/15 foi analisado apenas recentemente pelo Superior Tribunal de Justiça no 
RMS nº 55.476-SP, 2ª Turma, 21-11-2017, Rel. Herman Benjamin, cuja ementa 
possui o seguinte teor:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
OS HONORÁRIOS PERICIAIS DEVEM SER CUSTEADOS 
PELA FAZENDA À QUAL O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTÁ 
VINCULADO. APLICAÇÃO DO RECURSO REPETITIVO 
1.253.844/SC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 232/STJ.  1. 
Cuida-se de irresignação contra a decisão do Tribunal de origem 
que denegou a ordem em Mandado de Segurança, entendendo que 
o impetrante deve ser o responsável pelo pagamento do 
adiantamento dos salários periciais, haja vista ser a pessoa jurídica 
de direito público a que se vincula o MP, postulante da prova. 2. 
Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no 
art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo 
adiantamento dos honorários periciais; isto porque a Lei 
7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas 
processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as 
normas gerais do Código de Processo Civil. 3. O Superior Tribunal 
de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à 
sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, consignou 
que "não é possível se exigir do Ministério Público o adi antamento 
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de honorários periciais em ações civis públicas. Obtempera-se que 
não foi superado o entendimento firmado no retromencionado 
julgamento, tendo sido seguido por recentes julgados do STJ 
(AgInt no REsp 1.420.102/RS. Ministra Regina Helena Costa. 
Primeira Turma. DJe 30/3/2017) 4. Ocorre que a isenção 
conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos 
honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício 
gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a 
Súmula 232 do STJ, a determinar que a Fazenda Pública ao qual 
se acha vinculado o Parquet arque com tais despesas: "A Fazenda 
Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do 
depósito prévio dos honorários do perito". 5. Recurso ordinário a 
que se nega provimento.

Esse é o entendimento que prevalece atualmente no Superior 
Tribunal de Justiça, a quem cabe a harmonização da legislação federal. Nesses 
termos, com a ressalva do meu entendimento acima exposta, não vejo como 
adotar posição diversa.

(...)

Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do 

Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; 

isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, e, 

por conta de sua especialidade, tal norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso 

concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil.

Ora, o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à sistemática do art. 

543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é possível se exigir do Ministério 

Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas".

Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público em relação ao 

adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício 

gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula 232 do STJ, a 

determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque com tais 

despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do 

depósito prévio dos honorários do perito".

Cita-se a íntegra do retromencionado julgado:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. 
ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 232/STJ, POR ANALOGIA.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a necessidade 
de adiantamento, pelo Ministério Público, de honorários devidos a perito em Ação 
Civil Pública.

2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o art. 
19 do CPC, explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento 
de despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 
Constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil pública arque 
com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as regras 
específicas do Código de Processo Civil.

3. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento 
de honorários periciais em ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção 
conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários 
periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. Dessa forma, 
considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta Corte Superior ("A 
Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito 
prévio dos honorários do perito"), a determinar que a Fazenda Pública ao qual se 
acha vinculado o Parquet arque com tais despesas. Precedentes: EREsp 
981949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/02/2010, DJe 15/08/2011; REsp 1188803/RN, Rel.Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010; AgRg 
no REsp 1083170/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 928397/SP, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2007, 
DJ 25/09/2007 p. 225; REsp 846.529/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 
288.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp 1.253.844 / SC. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES. PRIMEIRA SEÇÃO. DJe 17/10/2013)

Obtempera-se que não foi superado o entendimento firmado no 

supramencionado julgamento, que tem sido seguido por recentes julgados do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO 
AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO 
DE HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FORMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1.Decorre o presente recurso de mandado de segurança 
impetrado contra decisão judicial que determinara à Fazenda do Estado de São 
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Paulo o custeio referente ao adiantamento dos honorários periciais em sede ação 
civil pública promovida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face 
da Universidade de São Paulo.

2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso 
especial repetitivo, assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública 
promovida pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará 
a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é cabível 
obrigar o perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o 
encargo de financiar ações contra ele movidas (REsp 1253844/SC, de minha 
relatoria, DJe de 17/10/2013). Aplicação analógica da orientação da Súmula 
232/STJ: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência 
do depósito prévio dos honorários do perito".

3. Ademais, "[n]ão se sustenta a tese de aplicação das disposições 
contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo 
adiantamento dos honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de 
regime especial de custas e despesas processuais, e, por conta de sua 
especialidade, referida norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso 
concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 56.454/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 232/STJ. DECISÃO 
PROFERIDA EM RECURSO JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. 
APLICAÇÃO AOS CASOS ANÁLOGOS. PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO RESCINDENDA. NÃO 
IMPEDIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 

II - É firme o posicionamento desta Corte no sentido de ser 
aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 232/STJ a fim de determinar 
que a Fazenda Pública à qual o Ministério Público se ache vinculado arque com o 
adiantamento dos honorários das perícias pleiteadas pelo Parquet nas ações civis 
públicas. 

III - A aplicação do que restou decidido nos julgados proferidos 
sob a sistemática dos repetitivos aos casos análogos tem como objetivo atender 
aos ditames dos princípios da isonomia e da segurança jurídica.

IV - O art. 969 do Código de Processo Civil de 2015 estipula que 
"a propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão 
rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória". 

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
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suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.420.102 / RS. Ministra REGINA HELENA 

COSTA. PRIMEIRA TURMA. DJe 30/3/2017)

Dessume-se que a decisão proferida na origem está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto.
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